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RESUMO: Objetivo: Avaliar os fatores associados à insegurança alimentar de famílias residentes na zona 
urbana do Estado do Tocantins, Brasil. Métodos: Trata-se de um estudo transversal, de base populacional, 
realizado na área urbana de 22 municípios das oito microrregiões do Estado. Foram aplicados um questionário 
semiestruturado ao chefe de família, para obtenção dos dados socioeconômicos e demográficos, e a Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), para avaliação da insegurança alimentar no domicílio. A avaliação 
antropométrica dos moradores foi feita a partir da aferição de peso, estatura/comprimento e perímetro da 
cintura. Realizou-se regressão logística multinomial, para avaliar a associação da insegurança alimentar com as 
variáveis individuais/domiciliares, e o teste do χ2 de Pearson foi empregado para comparar se houve diferença da 
prevalência de insegurança alimentar entre as microrregiões e entre famílias com e sem indivíduos menores de 
18 anos. Resultados: No total, foram avaliados 596 domicílios, dos quais 63,4% se encontravam em insegurança 
alimentar. O modelo final da análise multivariada mostrou que baixa escolaridade do chefe de família, baixa 
renda per capita, recebimento de benefício de programa socioassistencial e falta de água potável no domicílio 
foram associados à insegurança alimentar (p < 0,05). Conclusões: Os achados deste estudo revelam a elevada 
prevalência de insegurança alimentar nas famílias estudadas e seus fatores associados, mostrando a necessidade 
de ações e políticas públicas locais para melhoria das condições de saúde, de educação, de renda da população 
e, consequentemente, do cenário da insegurança alimentar e nutricional no Estado.
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INTRODUÇÃO

A insegurança alimentar é um fenômeno complexo e multidimensional, com distri-
buição heterogênea entre regiões, Estados e cidades do Brasil1. As diferentes prevalências 
demonstram desigualdades, o que ocorre também entre municípios de uma mesma região, 
sendo que as situações mais preocupantes estão no Norte e Nordeste do país2. Insegurança 
alimentar está associada não só à baixa disponibilidade de alimentos, mas também à vulne-
rabilidade social3. Relaciona-se à estrutura da sociedade, ao mercado de trabalho4 e a carac-
terísticas como idade, nível de escolaridade do chefe da família, situação econômica, desem-
prego, raça/cor e número de moradores nos domicílios5,6.

Para mensurar a condição de insegurança alimentar familiar, desde 2004, diversos estu-
dos têm utilizado a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA)4,7-11, por se tratar de 
um instrumento validado para a população brasileira a partir da adaptação da Escala de 
Insegurança Alimentar Norte-Americana12 e que avalia a percepção dos indivíduos em rela-
ção ao acesso aos alimentos no domicílio13. A aplicação da EBIA permite avaliar tendências 
e impactos da insegurança alimentar, além de identificar a vulnerabilidade da condição ali-
mentar da população. Também, sua articulação com outros indicadores permite delinear 
adequadamente a situação de insegurança alimentar5. 

Apesar da redução da insegurança alimentar grave no Brasil, a maior prevalência dessa 
situação ainda está concentrada nos municípios das regiões Norte, mais especificamente na 
área urbana14, e Nordeste, apresentando distribuição heterogênea no contexto intrarregio-
nal15. Portanto, conhecer a prevalência e os fatores associados à insegurança alimentar em 
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diferentes regiões é crucial para o planejamento de ações e políticas públicas direcionadas 
e que atendam às necessidades locais, buscando melhoria das condições de saúde da popu-
lação2,16. Assim, este estudo teve o objetivo de avaliar a prevalência e os fatores associados à 
insegurança alimentar de famílias residentes na área urbana do estado do Tocantins.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, de base populacional, pertencente ao “Projeto de 
Fortalecimento do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional nos Estados do Amapá, 
Pará e Tocantins”, proposto pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), conduzido 
de setembro de 2016 a julho de 2017 na área urbana de 22 municípios do Tocantins, Estado 
mais novo da federação, localizado na Região Norte do país. De acordo com o último censo 
demográfico, o estado tem população de 1.383.445 habitantes, distribuídos em 139 municí-
pios e oito microrregiões, dos quais 78,8% residem na área urbana17. Para obter o tamanho 
amostral representativo da população, utilizou-se amostra probabilística por conglomera-
dos, em três estágios: primeiro, foram sorteados aleatoriamente 22 municípios, contem-
plando proporcionalmente as oito microrregiões e perfazendo 15% do total de municípios 
do Estado. Posteriormente, foram classificados e sorteados setores censitários urbanos em 
cada município, em seguida, sorteou-se um quarteirão e neste uma esquina que foi o ponto 
de partida para os domicílios avaliados. Foram realizadas quantas visitas fossem necessárias 
até atingir o número de domicílios estabelecido no cálculo amostral. A amostra foi calcu-
lada no programa OpenEpi® a partir da seguinte fórmula da Equação 1: 

n = [EDFF∗Np(1-p)]/ [(d2/Z21-α/2∗(N-1)+p∗(1-p)]� (1)

Consideraram-se, para o tamanho da população (N): total de domicílios da zona urbana do 
estado do Tocantins segundo o último Censo17 (N = 317.376), prevalência (p) de insegurança 
alimentar no Estado14 (p=37,6%), erro tolerável (d) de 5%, nível de confiança de 95%, escore 
padrão de distribuição normal (Z) de 1,96 e efeito do desenho do estudo (EDFF) de 1,5. Ao final, 
foram adicionados 10%, para controle de fatores de confusão, encontrando um valor represen-
tativo para o total de domicílios da zona urbana do Tocantins de n = 595. O número de domicí-
lios foi dividido a partir de um sorteio sistemático proporcional ao tamanho de cada município. 

Realizou-se um estudo piloto em um município não sorteado, com o objetivo de testar os 
equipamentos, os instrumentos e a logística da coleta de dados. A coleta de dados foi condu-
zida a partir de visitas domiciliares, nas quais se realizou avaliação da segurança alimentar e 
nutricional e de seus determinantes no nível individual/domiciliar, com a aplicação de ques-
tionário semiestruturado ao chefe de família, isto é, a pessoa de referência responsável pelo 
domicílio ou assim considerada por seus moradores14, para obtenção dos dados socioeconômi-
cos e demográficos. As variáveis analisadas foram: sexo, raça/cor autodeclarados, idade, total 
de anos de estudo e atividade remunerada do entrevistado, além de número de moradores 
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do domicílio, renda per capita, recebimento ou não de benefício socioassistencial (Programa 
Bolsa Família), condição do domicílio (próprio, alugado, cedido/emprestado), presença ou não 
de adolescentes e menores de 18 anos no domicílio, saneamento básico (situação do esgoto, 
coleta de lixo e água potável no domicílio) e se havia produção de alimentos para autoconsumo. 

A EBIA composta de 14 perguntas foi utilizada para avaliação da insegurança alimentar. A par-
tir da percepção do chefe da família quanto ao acesso aos alimentos no domicílio nos últimos 
três meses, a EBIA gera uma classificação dividida em quatro níveis de insegurança alimentar: 
segurança alimentar, insegurança alimentar leve, insegurança alimentar moderada e insegu-
rança alimentar grave. Para domicílios com indivíduos menores de 18 anos de idade, conside-
raram-se cenários de segurança alimentar (0 ponto), insegurança alimentar leve (1 a 5 pontos), 
insegurança alimentar moderada (6 a 10 pontos) e insegurança alimentar grave (11 a 14 pon-
tos). Os domicílios onde residiam somente adultos e/ou idosos foram classificados como com 
segurança alimentar (0 ponto), com insegurança alimentar leve (1 a 3 pontos), com insegu-
rança alimentar moderada (4 a 6 pontos) e com insegurança alimentar grave (7 a 8 pontos)14.

A digitação dos dados foi realizada em duplicata no programa Microsoft Excel® 2010. 
A verificação de consistência e a análise estatística dos dados foram realizadas com o uso do 
software Stata, versão 14.0. A consistência interna das respostas da EBIA foi avaliada a partir do 
coeficiente alpha de Cronbach, sendo considerados satisfatórios os valores superiores a 0,7.

Consideraram-se como variável dependente os níveis de insegurança alimentar encontra-
dos a partir dos resultados da EBIA, usando como referência a segurança alimentar e agru-
pando as categorias insegurança alimentar moderada e grave, para aumentar a precisão das 
análises. Uma vez que a variável dependente foi composta por três categorias (segurança 
alimentar, insegurança alimentar leve e insegurança alimentar moderada/grave), para ava-
liar sua associação com as variáveis individuais/domiciliares, utilizou-se com o modelo de 
regressão logística multinomial.

O teste do χ2 de Pearson foi empregado para comparar as prevalências da insegurança ali-
mentar nas famílias com e sem indivíduos menores de 18 anos. Foi efetuada a análise bivariada 
multinomial, em que as variáveis explicativas que apresentaram associação com o desfecho 
com valor p < 0,20 foram inseridas pela estratégia de backward no modelo logístico multiva-
riado, sendo que aquelas com menor significância (maior valor p) foram retiradas uma a uma 
do modelo. Permaneceram no modelo final as variáveis significantes (p < 0,05), sendo suas 
estimativas expressas em razão de chance (odds ratio) e intervalo de confiança de 95% (IC95%).

Este estudo teve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos da 
Universidade Federal de Viçosa e todos os participantes assinaram previamente à entrevista 
o termo de consentimento livre e esclarecido.

RESULTADOS

Foi avaliado um total de 596 domicílios. De acordo com a Tabela 1, verificou-se o pre-
domínio de chefes de família do sexo feminino (77,2%), de cor parda (56,5%), com idade 
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Tabela 1. Caracterização das famílias estudadas, segundo dados socioeconômicos e demográficos. 
Tocantins, Brasil, 2016–2017 (n = 596).

Variáveis n (%) 

Chefe de família

Gênero

Masculino 136 (22,8)

Feminino 460 (77,2)

Raça/cor

Branco/amarelo 137 (23,0)

Preto 107 (18,0)

Pardo 337 (56,5)

Indígena 15 (2,5)

Faixa etária (anos)

18 a 49 326 (54,7)

50 a 64 146 (24,5)

65 ou mais anos 124 (20,8)

Anos de estudo

< 4 anos 138 (23,1)

De 4 a 8 anos 156 (26,2)

> 8 anos 302 (50,7)

Atividade remunerada

Sim 289 (48,5)

Não 307 (51,5)

Domicílios

Nº de moradores

até 4 465 (78,0)

De 5 a 6 107 (18,0)

≥ 7 24 (4,0)

Morador menor de 18 anos 

Sim 318 (53,4)

Não 278 (46,6)

Continua...
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Variáveis n (%) 

Benefício socioassistencial

Sim 115 (19,3)

Não 481 (80,7)

Renda per capita*

Até ¼ 48 (8,9)

De ¼ a ½ 160 (29,8)

> ½ a 1 195 (36,4)

> 1 até 2 93 (17,4)

> 2 40 (7,5)

Condição do domicílio

Próprio 427 (71,6)

Alugado 119 (20,0)

Cedido/emprestado 50 (8,4)

Coleta de lixo

Coletado por serviço público 545 (91,4)

Enterrado e/ou queimado 51 (8,6)

Esgoto

Rede pública 102 (17,1)

Céu aberto/vala 19 (3,2)

Fossa séptica 475 (79,7)

Água potável

Sim 352 (59,1)

Não 244 (40,9)

Produção de alimentos para autoconsumo

Sim 507 (85,1)

Não 89 (14,9)

Situação de insegurança alimentar geral

Segurança alimentar 218 (36,6)

Insegurança alimentar leve 244 (40,9)

Insegurança alimentar moderada/grave 134 (22,5)

Tabela 1. Continuação.

*n = 536.



Fatores associados à insegurança alimentar em domicílios da área urbana do estado do Tocantins, Região Norte do Brasil

7
REV BRAS EPIDEMIOL 2020; 23: E200096

entre 18 e 49 anos (54,7%), sem atividade remunerada (51,5%) e com menos de 8 anos de 
estudo (49,3%). Quanto às características dos domicílios, observou-se que 78,0% tinham até 
4 moradores e 53,4% tinham moradores menores de 18 anos. A renda per capita era menor 
ou igual a meio salário mínimo para 38,7% das famílias, sendo que 19,3% delas eram bene-
ficiárias de programa socioassistencial. Um total de 28,4% dos domicílios era alugado ou 
cedido/emprestado. A maior parte deles (82,9%) não tinha rede de esgoto e 40,9% não 
tinham água potável para beber, porém em 91,4% havia coleta de lixo pelo serviço público. 
A maioria das famílias (85,1%) produzia alimentos no domicílio para autoconsumo.

Em relação à situação de insegurança alimentar dos domicílios avaliados, 40,9% (n = 244) 
encontravam-se na forma leve e 22,5% (n = 134), na forma moderada/grave, perfazendo 
um total de 63,4% dos domicílios em alguma condição de insegurança alimentar (Tabela 1). 
A análise de consistência interna da EBIA foi considerada satisfatória, uma vez que revelou 
valor de alfa de Cronbach igual a 0,89. A prevalência geral de insegurança alimentar foi maior 
(67,6%) em famílias que tinham indivíduos menores de 18 anos, porém o grau de insegu-
rança alimentar moderado/grave afetou majoritariamente os domicílios que não tinham 
moradores menores de 18 anos (24,1%) (dados não apresentados em tabela). Foram obser-
vadas diferenças estatisticamente significantes na prevalência de insegurança alimentar entre 
essas famílias (p = 0,011).

A partir da análise bivariada, observou-se associação entre insegurança alimentar e carac-
terísticas dos chefes de família e dos domicílios estudados (p < 0,20) (dados não apresen-
tados em tabela). Verificou-se que a insegurança alimentar leve associou-se positivamente 
a domicílios com chefes de família do sexo feminino (p = 0,021) e a famílias que tinham 
indivíduos menores de 18 anos (p = 0,004), e negativamente a famílias que não produziam 
alimentos para autoconsumo (p = 0,039). Enquanto a chance de insegurança alimentar 
moderada/grave aumentou em domicílios com chefes de família na faixa etária entre 50 e 
64 anos (p = 0,044), com o fato de o responsável pelo domicílio não ter atividade remunerada 
(p = 0,001), com domicílios sem coleta de lixo (p = 0,011) e sem água potável (p < 0,001) e 
com chefes de família com menos de 8 anos de estudo (< 0,001). Maior número de mora-
dores no domicílio, presença de adolescentes no domicílio, receber benefício de programa 
socioassistencial e menor renda per capita foram positivamente associados tanto a insegu-
rança alimentar leve quanto moderada/grave (p < 0,05).

O modelo final da análise multivariada apresentado na Tabela 2 mostra as variáveis que 
se mantiveram associadas à insegurança alimentar (p < 0,05). Baixa escolaridade do chefe 
de família, menor renda per capita, recebimento de benefício de programa socioassistencial 
e ausência de água potável no domicílio mantiveram-se positivamente associados à insegu-
rança alimentar, enquanto famílias com menores de 18 anos associaram-se inversamente 
a essa condição. 

Observou-se que os anos de estudo do chefe de família foram associados à insegurança 
alimentar moderada/grave das famílias e que a renda familiar per capita esteve associada 
tanto a insegurança alimentar leve quanto moderada/grave, ou seja, piores condições de 
estudo e renda aumentam a chance de o domicílio se encontrar em situação de insegurança 
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alimentar. Domicílios com indivíduos menores de 18 anos apresentaram menor chance de 
estar em insegurança alimentar moderada/grave e famílias que recebiam benefício socioas-
sistencial, neste caso o Programa Bolsa Família, apresentaram maior chance de insegurança 
alimentar em todos os níveis quando comparadas àquelas que não recebiam o benefício. 
Não ter água potável no domicílio aumentou em 1,74 a chance de insegurança alimentar 
moderada/grave das famílias. 

Tabela 2. Modelo final da análise multivariada da associação entre a insegurança alimentar e as 
características do chefe de família e domiciliares na zona urbana. Tocantins, Brasil, 2016–2017 (n = 536).

Variáveis
IAL

Valor p
IAM/IAG

Valor p
OR IC95% OR IC95%

Chefe de família

Anos de estudo

> 8 1,0 1,0

De 4 a 8 0,71 0,42 – 1,17 0,180 2,31 1,24 – 4,30 0,008

> 4 1,44 0,81 – 2,55 0,210 4,56 2,31 – 9,03 < 0,001

Domicílios

Renda per capita

> 2 1,0 1,0

> 1 até 2 1,17 0,51 – 2,67 0,703 1,83 0,36 – 9,29 0,465

> ½ até 1 2,13 0,98 – 4,64 0,055 4,06 0,88 – 18,76 0,073

De ¼ até ½ 4,66 1,98 – 10,96 < 0,001 12,44 2,55 – 60,64 0,002

Até ¼ 3,12 0,97 – 10,09 0,057 25,0 4,32 – 144,4 < 0,001

Menor de 18 anos

Não 1,0 1,0

Sim 1,05 0,66 – 1,65 0,850 0,52 0,28 – 0,95 0,034

Benefício socioassistencial

Não 1,0 1,0

Sim 2,13 1,07 – 4,24 0,031 2,42 1,10 – 5,33 0,028

Água potável

Sim 1,0 1,0

Não 1,07 0,70 – 1,63 0,757 1,74 1,04 – 2,93 0,036

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95; valor p: nível de significância (p < 0,05); IAL: insegurança alimentar 
leve; IAM/IAG: insegurança alimentar moderada/grave.



Fatores associados à insegurança alimentar em domicílios da área urbana do estado do Tocantins, Região Norte do Brasil

9
REV BRAS EPIDEMIOL 2020; 23: E200096

DISCUSSÃO

De acordo com os dados levantados nesta pesquisa, os municípios avaliados apresenta-
ram elevado percentual de insegurança alimentar (63,4%), desde sua forma leve, quando 
existe preocupação em relação à garantia de acesso regular e permanente aos alimentos, 
aos níveis moderado e grave, caracterizados pela restrição do acesso aos alimentos ou até 
mesmo situação de fome18. Esses resultados são superiores às prevalências descritas na 
Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD) de 2013, na qual 22,6% dos domi-
cílios brasileiros, 36,1% dos da Região Norte e 37,6% do Tocantins estavam em insegurança 
alimentar, destacando a prevalência do Estado acima da média nacional e da Região Norte14. 

Elevadas prevalências de insegurança alimentar também foram encontradas em pesqui-
sas realizadas em municípios do norte de Alagoas, onde 63,7% dos domicílios estudados se 
encontravam em algum nível de insegurança alimentar19; em domicílios localizados na zona 
urbana da Amazônia Legal Brasileira10 e da Região Nordeste20, os quais apresentaram 51,8 e 
54,2% das famílias, respectivamente, na condição de insegurança alimentar. Além disso, nesses 
estudos, alguns fatores associados à insegurança alimentar corroboram os achados desta inves-
tigação, tais como: anos de estudo do chefe de família19, baixa renda per capita10,20, indivíduos 
beneficiários de programa socioassistencial19,20 e ausência de água potável no domicílio10,19. 

Estudos anteriores também apontaram relação positiva entre a insegurança alimentar 
e a baixa escolaridade do chefe de família3,11,19,21,22 e a baixa renda familiar per capita3,4,11,21,23, 
como também encontrado neste estudo. Pode-se afirmar que a insegurança alimentar está 
intimamente relacionada à renda, visto que a limitação desta comumente resulta em res-
trição de acesso e disponibilidade de alimentos. De maneira similar, é também o nível de 
escolaridade, considerado como um proxy para renda24. 

Um resultado que chama a atenção neste estudo é a associação inversa entre a insegu-
rança alimentar moderada/grave e a presença de indivíduos menores de 18 anos, uma vez 
que outras pesquisas relataram maior prevalência de insegurança alimentar em domicílios 
com indivíduos menores de 18 anos14,19,25,26. Vale lembrar que, de maneira geral, o maior per-
centual de insegurança alimentar deste estudo foi encontrado em domicílios com menores 
de 18 anos. Possivelmente, essa relação inversa com a insegurança alimentar é decorrente 
de a insegurança alimentar moderada e grave ter prevalecido entre as moradias sem crian-
ças e adolescentes em seis das oito microrregiões estudadas. 

Na amostra pesquisada, 33,9% dos domicílios tinham moradores idosos; além disso, a 
maioria desses domicílios encontrava-se em situação de insegurança alimentar e tinham 
somente moradores maiores de 18 anos (dados não descritos em tabela). Os aspectos des-
critos anteriormente ajudam a explicar a maior chance de insegurança alimentar grave em 
domicílios somente com indivíduos maiores de 18 anos encontrada nesta pesquisa, pois 
idosos tendem a apresentar menores níveis de renda e escolaridade quando pertencem a 
famílias em insegurança alimentar. Além disso, quando o idoso apresenta maior incapaci-
dade, muitas vezes algum adulto deixa de trabalhar para se dedicar ao seu cuidado, pas-
sando a depender somente da aposentadoria do idoso27. Ainda, a insegurança alimentar em 
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domicílios com idosos, mesmo que não sejam de baixa renda, também pode estar associada 
a maiores despesas com medicamentos e serviços de saúde28. 

O fato de famílias que recebiam benefício socioassistencial do Programa Bolsa Família 
apresentarem maior chance de insegurança alimentar corrobora os resultados de outros 
estudos4,19,20,23, demonstrando que os domicílios com beneficiários se encontram em situa-
ção de maior vulnerabilidade socioeconômica23. 

Uma revisão sistemática da literatura que avaliou insegurança alimentar em diferen-
tes regiões do Brasil também apontou que em estudos com populações beneficiárias do 
Programa Bolsa Família encontrou-se maior chance de insegurança alimentar moderada 
quando comparadas às bases populacionais29. 

Ressalta-se que, nesta amostra, a maioria das famílias que recebiam benefício socioassis-
tencial (82,5%) tinha renda per capita de até ½ salário mínimo (dados não apresentados em 
tabela), fator relacionado à insegurança alimentar dos domicílios pesquisados. 

A alta prevalência de insegurança alimentar entre beneficiários de programas sociais em 
comparação aos não beneficiários do mesmo nível socioeconômico aponta para a necessi-
dade de maior entendimento de outras características desse público. Devido à dificuldade 
de uma família sair da extrema pobreza sem o subsídio do Estado, o governo federal investe 
nos programas socioassistenciais a fim de combater a fome a miséria26, portanto, deve-se 
considerar a relevância da proteção social que esses benefícios proporcionam para as famí-
lias que os recebem30. 

Domicílios que não tinham água potável para beber apresentaram mais chances de insegu-
rança alimentar moderada/grave, o que corrobora estudos conduzidos no Rio de Janeiro e na 
Paraíba21,31. Maiores prevalências de insegurança alimentar também ocorreram em domicílios 
com ausência de água tratada avaliados nos municípios de Picos, Piauí, e Viçosa, Minas Gerais11,32.

Lembrando que o acesso à água de qualidade também é considerado um direito humano 
básico e deve ser garantido para toda a população33. E, de acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a falta ou a precariedade no abastecimento de água constituem risco de saúde 
pública, por causarem doenças infecciosas e parasitárias que afetam o estado nutricional dos indi-
víduos e, consequentemente, contribuem para a insegurança alimentar nutricional das famílias10. 

Entre os principais achados desta pesquisa, observa-se que as variáveis renda per capita, 
anos de estudo do chefe de família, recebimento de benefício de programa socioassistencial 
e ausência de água potável no domicílio associaram-se apenas à insegurança alimentar em 
sua forma moderada/grave. Embora somente a renda per capita tenha se associado positi-
vamente também à condição de insegurança alimentar leve, sabe-se que, de maneira geral, 
a insegurança alimentar, em todos os seus níveis, está diretamente associada às caracterís-
ticas socioeconômicas e demográficas da população. 

Fatores geralmente relacionados à pobreza e à dificuldade de acesso às políticas públicas, 
como saneamento básico, água de qualidade, saúde e educação, determinam as condições de 
insegurança alimentar e nutricional de uma população, mostrando, assim, a abrangência e 
a complexidade desse fenômeno34. Essa conotação socioeconômica da insegurança alimen-
tar no Brasil ficou evidente também nos 31 estudos analisados por Bezerra et al.29, os quais 
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consideraram as frequências e os fatores associados à insegurança alimentar em diferentes 
cenários sociodemográficos.

As discrepâncias no acesso a alimentos seguros e saudáveis são consequências da ini-
quidade na segurança alimentar socialmente produzida e impactam de maneira negativa a 
qualidade de vida das famílias35. Portanto, a partir da identificação das famílias vulneráveis 
a essas situações, é possível definir prioridades e ações locais para garantia da segurança ali-
mentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada.

Uma limitação a ser considerada é em relação à hipersensibilidade da EBIA e à necessidade 
de entendimento, memória e percepção do entrevistado ao respondê-la, o que pode subestimar 
ou superestimar a verdadeira situação da família quanto à insegurança alimentar. No entanto, 
ressalta-se que a EBIA tem sido largamente utilizada no Brasil, sendo considerada um instru-
mento de alta validade e relevância para avaliação e monitoramento da insegurança alimentar36. 

Os principais achados deste estudo revelam, portanto, a elevada prevalência de insegu-
rança alimentar nas famílias estudadas, sendo fatores associados à insegurança alimentar a 
baixa escolaridade do chefe de família, a menor renda per capita, o recebimento de benefí-
cio de programa socioassistencial e a falta de água filtrada no domicílio. Essas condições, 
somadas a outras que contribuem para a situação de insegurança alimentar, tornam essas 
famílias mais vulneráveis, mostrando a necessidade e a importância de ações e políticas 
públicas locais, tanto para melhoria das condições de saúde e educação como para geração 
de emprego e renda para a população, tendo como consequência melhora do cenário da 
insegurança alimentar e nutricional no Estado. Por fim, devido à escassez de pesquisas sobre 
segurança alimentar e nutricional na Região Norte e no Tocantins, e por se tratar de uma 
amostra representativa da população, os dados aqui apresentados devem ser considerados, 
sendo novas pesquisas fundamentais para o enfrentamento dos problemas relacionados à 
insegurança alimentar e nutricional nos municípios e no Estado.
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